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Esta prova consta de 30 (trinta) questões, assim distribuídas: 

- Português e Atos Administrativos...............................................................   5 questões 

- Informática .................................................................................................   5 questões 

- Estatuto da Criança e do Adolescente....................................................... 10 questões 

- Constituição Federal e Lei Orgânica do Município.................................... 10 questões 

 

A T E N Ç Ã O 
 

1. Confira o total das questões. Qualquer irregularidade, comunique ao fiscal antes de iniciar a 

prova. 

2. Ao receber o cartão-resposta confira seus dados (nº de inscrição, nome e cargo) e 

assine no local indicado. 

3. Assinale apenas UMA resposta para cada questão objetiva. 

4. Ao passar para o cartão-resposta, negrite a quadrícula na linha e coluna correspondentes à 

resposta correta.  

5. A interpretação das questões é parte integrante da prova. 

6. Questão rasurada será anulada. 

7. A realização das provas - objetiva e subjetiva - tem o tempo total de 3h (três horas), 

incluindo o tempo para o preenchimento do cartão-resposta e da folha de resposta. 

BOA PROVA! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA  
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CIDADANIA (TAMBÉM) É COISA DE CRIANÇA 

Por Leticia Giacomelli e Yngrid Lessa 
 

O Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) conquistou o 
prêmio Top Cidadania 2014 da Associação Brasileira de Recursos Humanos, seccional 
Rio Grande do Sul (ABRH-RS), com o case “Cidadania com Arte: um jeito diferente de 
promover o controle social”.  A premiação simboliza o reconhecimento das ações 
realizadas pelas empresas e instituições sem fins lucrativos na comunidade gaúcha, 
contribuindo para o incentivo dos investimentos sociais no Estado.  

O Cidadania com Arte é uma ação de educação da Escola Superior de Gestão e 
Controle Francisco Juruena (ESGC) do TCE-RS, que tem como objetivo abordar, de 
forma lúdica, os valores de cidadania e controle participativo. O programa apresenta um 
teatro de bonecos, destinado .................. estudantes dos primeiros anos do ensino 
fundamental, familiares e professores. As crianças, com média de sete anos, são 
orientadas pelos personagens João e Tati sobre o desenvolvimento de práticas 
sustentáveis, engajamento social, direitos e deveres, além de tratar do significado do 
dinheiro público e da responsabilidade de todos no cuidado com o patrimônio coletivo.   

[...] 
Em dois anos, o programa alcançou um total de duas mil crianças em 25 exibições 

realizadas para alunos de escolas públicas e privadas, na região metropolitana e no 
interior do Estado, levando a mensagem de valorização dos bens e dos espaços públicos 
e fortalecendo os compromissos inerentes ................. consciência cidadã para o exercício 
de direitos e para a observação dos deveres diante do que é de todos. “A ideia era plantar 
uma sementinha lá no início da formação dos pequenos com a mensagem de que devem 
cuidar do nosso mundo, com carinho, com atenção, para realmente termos um futuro 
melhor”, lembra Melissa Carone Ortega, idealizadora da ação. 

A coordenadora dos Programas de Educação da Escola de Gestão, Carolina Martins 
Basso, explica que trabalhar o conceito de cidadania desde cedo é importante, pois é 
justamente ................................. dos seis anos que a criança torna-se mais crítica e mais 
curiosa. “Cada fase do desenvolvimento infantil tem um destaque importante no que se 
refere à aprendizagem e, nessa idade, surgem muitos questionamentos .................... o 
que está à sua volta. Eles estão desenvolvendo suas ideias sobre o mundo. Trabalhar de 
forma lúdica, como no teatro de bonecos, estimula o interesse e potencializa seu 
aprendizado”, diz.  

Para Melissa, o objetivo da busca por uma transformação social está sendo atingido. 
Ela acredita que ......................... trabalho pode contribuir para a construção de uma 
sociedade melhor a partir das conexões que as crianças farão com o que aprendem no 
teatro de bonecos e os acontecimentos de seu dia-a-dia. “É perceptível que os pequenos 
compreendem o fundamental. Nós damos exemplos do que são direitos e deveres do 
cidadão e eles reagem a isso. Se manifestam, querem participar, mostrar que 
entenderam, que vão fazer direitinho. Existe uma troca de energia muito grande durante 
as apresentações, e isso é o que nos dá a certeza de que o nosso trabalho cumpre a sua 
função social”, diz.  

(Revista Cautelar. TCE-RS, ano IV – novembro/2014. Pág. 39) 
 

 

1. Qual das alternativas completa correta e respectivamente os espaços pontilhados nas linhas 10, 
19, 26, 28 e 33 do texto? 
A.(   )  a, à, a partir, sobre tudo, esse 
B.(   )  à, a, apartir, sobretudo, este 
C.(   )  a, à, a partir, sobretudo, esse 
D.(   )  à, à, apartir, sobre tudo, este 
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2. Considere as afirmações a seguir acerca do texto: 
I. Por discorrer sobre o projeto “Cidadania com Arte: um jeito diferente de promover o controle 

social”, o texto caracteriza-se como uma descrição. 
II. O segundo parágrafo do texto, especialmente, justifica o título do texto. 
III. Como o projeto tem como público-alvo prioritariamente os estudantes dos primeiros anos do 

ensino fundamental, a leitura do texto se destina com exclusividade aos familiares e aos 
professores dos alunos desse nível de ensino. 

De acordo com o texto: 
A.(   )  As afirmações I, II e III são verdadeiras. 
B.(   )  As afirmações I, II e III são falsas. 
C.(   )  Somente a afirmação I é verdadeira. 
D.(   )  As afirmações I e III são falsas. 

 

3. Use as letras V e F para indicar a veracidade ou falsidade das afirmativas sobre o texto. Após, 
assinale a alternativa que apresenta a sequência correta das letras de cima para baixo. 
(   )  O prêmio Top Cidadania 2014 da Associação Brasileira de Recursos Humanos foi entregue 

às empresas e instituições sem fins lucrativos da comunidade gaúcha, que contribuem para 
o incentivo dos investimentos sociais no Estado. 

(   )  O projeto Cidadania com Arte tem como objetivo abordar, de forma lúdica, os valores acerca 
da cidadania e do controle participativo, orientando as crianças para o desenvolvimento de 
práticas sustentáveis e engajamento social. 

(   )  Os coordenadores do projeto, João e Tati, são os principais responsáveis pelas ações do 
programa, com o compromisso de desenvolver nas crianças o compromisso para com o 
dinheiro público e a responsabilidade em relação ao patrimônio coletivo. 

(   )  É importante trabalhar desde cedo com as crianças o conceito de cidadania, já que é em 
torno dos seis anos em diante que elas se tornam mais críticas, desenvolvendo suas ideias 
sobre o mundo. 

(   )  Segundo Carolina Martins Basso, as crianças compreendem o fundamental, manifestando 
seus pontos de vista, participando, mostrando que entendem o que são direitos e deveres e 
comprometendo-se a “fazer direitinho”. 

A.(   )  V – F – F – V – F 
B.(   )  F – V – V – F - V 
C.(   )  F - V – F – V - F 
D.(   )  V – F – F – V – V 

 

4. Indique se as afirmativas a seguir sobre o texto estão certas ou erradas, usando as letras C e E. 
Após, assinale a alternativa que apresenta a sequência correta das letras de cima para baixo. 
(   )  A expressão práticas sustentáveis (linhas 12 e 13) é sinônima de trabalho remunerado. 
(   )  O primeiro verbo do texto está empregado no mesmo tempo e modo que o último verbo do 

texto. 
(   )  Os numerais do primeiro período do terceiro parágrafo expressam, respectivamente, ideia 

de período de tempo, quantidade e quantidade. 
(   )  Substituindo o termo Cada fase do desenvolvimento infantil (l. 27) por As fases do 

desenvolvimento infantil, no segundo período do quarto parágrafo, o verbo ter deverá 
receber o acento diferencial de número a fim de atender à sintaxe de concordância. 

(   )  Os termos uma sementinha (l. 21), do nosso mundo (l. 22) e um futuro melhor (linhas 22 
e 23) completam, respectivamente, o sentido dos verbos plantar, cuidar e ter. 

(   )  O pronome pessoal Ela (l. 33), no início do segundo período do último parágrafo, retoma o nome 
Melissa (l. 32), assim como o termo os pequenos (l. 35) retoma o nome bonecos (l. 35). 

A.(   )  E – E – C – E – C – C 
B.(   )  C – E – C – C – C - E 
C.(   )  C – C – E – E – E - C 
D.(   )  E – E – C – C – C - E 
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5. Considere as afirmações abaixo sobre os Atos Administrativos e, a seguir, assinale a alternativa 

correta. 
I. Os Atos Administrativos podem ser exteriorizados por meio de diversas fórmulas, tais como: 

Decreto, Portaria, Alvará, Aviso, Circular, Ordem de Serviço, Resolução, Ofício, Instrução, 
Despacho e Parecer, entre outros.  

II. As comunicações de caráter administrativo e social são feitas via Ofício. 
III. A abertura de sindicância ou um inquérito administrativo são autorizados via Parecer, desde 

que previamente publicado nos órgãos da imprensa local. 
IV. Tanto o Aviso como a Circular podem ser utilizados para a comunicação externa, destinados 

exclusivamente a órgãos, setores ou funcionalismo subordinados. 
V. A Resolução e o Decreto apresentam características semelhantes, podendo, ambos, serem 

utilizados para uma mesma função, tal como emitir uma opinião técnica sobre uma 
determinada matéria.  

VI. Dependendo para quem se destina o ofício, o nível da linguagem a ser utilizada pode ser o 
coloquial, já que facilita a comunicação e a interação entre as partes envolvidas. 

A.(   )  As três primeiras afirmações estão corretas e as demais incorretas. 
B.(   )  As afirmações I e II estão corretas e as demais incorretas. 
C.(   )  Somente as afirmações III, V e VI estão corretas. 
D.(   )  Somente a afirmação IV está incorreta. 

 
 
INFORMÁTICA 
 
 
 
6. No Microsoft Word, versão português, para imprimir um texto, a tecla de atalho utilizada 

para realizar essa função é a descrita na alternativa: 
A.(   )  CTRL+O 
B.(   )  CTRL+N 
C.(   )  CTRL+F 
D.(   )  CTRL+P 

 
7. No Microsoft Word, versão português, podemos copiar, recortar ou colar um texto. Quais 

são as teclas de atalho utilizadas para realizar respectivamente essas funções? 
A.(   )  CTRL+P, CTRL+X, CTRL+L 
B.(   )  CTRL+C, CTRL+R, CTRL+V 
C.(   )  CTRL+C, CTRL+X, CTRL+V 
D.(   )  CTRL+C, CTRL+R, CTRL+L 
 

8. No Microsoft Word, versão portuguesa, para justificar um texto, isto é, para distribuir o texto 
uniformemente entre as margens, qual é a tecla de atalho que realiza essa função?  
A.(   )  CTRL+F 
B.(   )  CTRL+J 
C.(   )  CTRL+E 
D.(   )  CTRL+Q 

 
9. Dos vários navegadores encontrados para acessar a internet, assinale abaixo a alternativa 

que apresenta um deles. 
A.(   )  BitTorrent 
B.(   )  Google Chrome 
C.(   )  Civilization 
D.(   )  MovieMaker 
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10. É considerado um Software o item da alternativa: 
A.(   )  Microsoft Word 
B.(   )  Monitor 
C.(   )  Notebook 
D.(   )  Mouse 

 
 
 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 
 
11. Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei Federal no 8.069/1990), são 

penalmente inimputáveis, ou seja, não podem ser enquadradas pelo Código Penal 
Brasileiro, e sim pelo ECA, os menores de: 
A.(   )  Vinte e um anos. 
B.(   )  Vinte anos. 
C.(   )  Dezoito anos. 
D.(   )  Dezenove anos. 

 
12. À luz do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei Federal no 8.069/1990, art. 130), 

em caso de maus tratos ou abuso sexual contra criança dentro de sua própria moradia 
(casa), o agressor poderá ser afastado da moradia comum, como medida cautelar. 

Nesse caso, a autoridade competente para determinar tal medida emergencial é: 
A.(   )  O Conselho Tutelar. 
B.(   )  A Defensoria Publica. 
C.(   )  O Juiz da Infância e Juventude (Poder Judiciário). 
D.(   )   Ministério Público (Promotor). 

 
13. O artigo 2o do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei Federal no 8.069/1990) 

considera como adolescente a pessoa com idade entre: 
A.(   )  Onze e dezenove anos de idade. 
B.(   )  Doze e dezoito anos de idade. 
C.(   )  Treze e vinte um anos de idade. 
D.(   )  Catorze e dezoito anos de idade. 

 
14. O artigo 245 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei Federal no 8.069/1990) 

considera infração administrativa com previsão de multa o fato de alguém deixar de 
comunicar à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento envolvendo 
suspeita ou confirmação de maus tratos contra criança ou adolescente. Nesse caso, 
poderá sofrer a referida pena de multa, segundo o aludido artigo: 
Poderá sofrer a referida pena de multa, segundo o aludido artigo: 
A.(   )  O professor da criança ou do adolescente. 
B.(   )  O médico da criança ou do adolescente. 
C.(   )  O responsável pela pré-escola ou creche da criança. 
D.(   )  Todas as alternativas anteriores estão corretas. 

 
15. Sobre a adoção, segundo o disposto no artigo 42 do ECA - Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei Federal no 8.069/1990), estão aptas para adotar as pessoas, 
independentemente de estado civil, maiores de: 
A.(   )  Dezoito anos de idade. 
B.(   )  Dezenove anos de idade. 
C.(   )  Vinte anos de idade. 
D.(   )  Vinte um anos de idade. 
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16. Assinale a alternativa incorreta acerca da proposição abaixo: 
O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal no 8.069/1990), em seu artigo 
39 e seguintes, ao se referir sobre a temática da adoção, menciona: 
A.(   )  O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando. 
B.(   )  A morte dos adotantes não restabelece o poder familiar dos pais naturais. 
C.(   )  A adoção é irrevogável. 
D.(   )  A adoção é revogável. 

 
17. À luz do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal no 8.069/1990), são 

atribuições do Conselho Tutelar os itens descritos abaixo, exceto o da alternativa: 
A.(   )  Requisitar certidões de nascimento e de óbito da criança e adolescente quando 

necessário. 
B.(   )  Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para 

planos e programas de atendimento de criança e do adolescente. 
C.(   )  Requisitar serviços, entre outros, nas áreas de saúde e educação. 
D.(   )  Destituir o poder familiar. 

 
18. O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal no 8.069/1990), no art. 121 e 

seguintes, prevê entre as medidas sócio-educativas a internação com privação de 
liberdade.  
A manutenção dessa medida deve ser reavaliada, no mínimo, a cada seis meses pela 
autoridade judiciária. 
O período máximo de internação e a consequente privação da liberdade do adolescente 
infrator não poderão exceder a: 
A.(   )  Dois anos. 
B.(   )  Três anos. 
C.(   )  Quatro anos. 
D.(   )  Cinco anos. 

 
19. Sobre autorização para uma criança viajar, a matéria é regulada pelo Estatuto da Criança e 

do Adolescente – ECA, no artigo 83 e seguintes. Sobre esse aspecto, considere as 
alternativas a seguir e assinale a única incorreta. 
A.(   )  Não será exigida a autorização judicial quando se tratar de comarca contígua ou 

vizinha à da residência da criança, desde que acompanhada por ascendente maior 
até 3o grau, comprovado documentalmente o parentesco. 

B.(   )  Também é permitida a viagem da criança se estiver acompanhada de pessoa maior, 
expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável entre comarca contígua à 
residência da criança. 

C.(   )  É dispensada a autorização judicial para criança ou adolescente, nascido em 
território nacional, em viagem ao exterior, desde que acompanhado de pessoa 
estrangeira conhecida pelos pais do infante. 

D.(   )  Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável se a criança ou 
adolescente estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável. 

 
20. Sobre os direitos da criança e do adolescente à convivência familiar e comunitária, 

previstos nos artigos 19 a 24 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei Federal 
no 8.069/1990), estão corretas as seguintes afirmativas, exceto a da alternativa: 
A.(   )  A carência ou falta de recursos materiais constitui motivo suficiente para perda ou 

suspensão do poder familiar. 
B.(   )  Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos 

direitos e qualificações, proibidas designações discriminatórias relativas à filiação. 
C.(   )  Toda a criança e adolescente têm direito a um ambiente livre de pessoas 

dependentes de substâncias entorpecentes. 
D.(   )  O poder familiar será exercido em igualdade de condições pelo pai e pela mãe. 
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  CONSTITUIÇÃO FEDERAL E LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
 

21. A Lei Orgânica do município de Inhacorá (RS), em seu artigo 1º, que trata das 
“Disposições preliminares”, estabelece a possibilidade de serem alterados os limites de 
seu território. Tais limites geográficos poderão ser alterados por lei: 
A.(   )  Municipal 
B.(   )  Estadual 
C.(   )  Federal 
D.(   )  Todas as alternativas anteriores estão corretas. 

 

22. Assinale a alternativa correta a respeito da seguinte proposição: 
A prestação de serviços públicos realizados pelo município de Inhacorá (RS) poderá ser 
feito na forma de: 
A.(   )  Administração indireta. 
B.(   )  Administração direta. 
C.(   )  Convênios e consórcios. 
D.(   )  Todos os itens anteriores estão corretos. 

 

23. O artigo 13 (treze) da Lei Orgânica de Inhacorá (RS) dispõe, entre outras obrigações da 
administração municipal, a conferência da escrituração patrimonial com os bens existentes 
e, na prestação de contas aos órgãos competentes, incluir no inventário todos os bens 
municipais. 
Esse trabalho acessível aos munícipes faz parte da política de transparência da gestão 
pública devendo ser feito no mínimo: 
A.(   )  A cada ano. 
B.(   )  A cada dois anos. 
C.(   )  A cada três anos. 
D.(   )  A cada quatro anos. 

 

24. Assinale a alternativa correta: 
A Lei Orgânica do Município de Inhacorá (RS) em seu artigo 15 (quinze), ao tratar dos 
servidores municipais, expressa que a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas e títulos, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão previsto nessa lei. 
O prazo de validade de concurso público é de até: 
A.(   )  Um ano, prorrogável uma vez por igual período. 
B.(   )  Dois anos, prorrogável uma vez por igual período. 
C.(   )  Um ano, sem prorrogação. 
D.(   )  Dois anos, sem prorrogação. 

 

25. De acordo com o artigo 23 (vinte e três) da Lei Orgânica municipal de Inhacorá (RS), 
podem candidatar-se e concorrer ao mandato de vereador, exceto: 
A.(   )  As pessoas que comprovarem a idade mínima de dezoito anos. 
B.(   )  As pessoas que comprovarem domicílio eleitoral no município. 
C.(   )  Os analfabetos. 
D.(   )  As pessoas maiores com filiação partidária. 

 

26. O artigo 40 (quarenta) e seguintes da Lei Orgânica de Inhacorá (RS) tratam 
especificamente do mandato dos vereadores. 
Assim, está declarado que perderá o mandato o vereador que, exceto: 
A.(   )  Deixar de comparecer à terça parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo em 

caso de licença ou missão autorizada. 
B.(   )  Perder ou tiver suspensos os direitos políticos. 
C.(   )  Sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado 
D.(   )  For investido no cargo de secretário municipal. 
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27. Assinale a alternativa correta: 

O artigo 35 (trinta e cinco), combinado com o artigo 63 (sessenta e três) da Lei Orgânica do 
município de Inhacorá (RS), dispõe que o Prefeito precisa de licença da Câmara de 
Vereadores para afastar-se do município por um período maior que: 
A.(   )  15 dias 
B.(   )  30 dias 
C.(   )  45 dias 
D.(   )  60 dias 

 
28. Com fulcro no artigo 101 (cento e um) da Lei Orgânica de Inhacorá (RS), o município 

poderá instituir os seguintes tributos, exceto: 
A.(   )  Contribuição de iluminação pública. 
B.(   )  Imposto territorial rural. 
C.(   )  Imposto territorial urbano. 
D.(   )  Taxas por prestação de serviços específicos ou colocados à disposição. 

 
29. Com fulcro no artigo 5º (quinto) da Constituição Federal do Brasil, são direitos individuais e 

coletivos os elencados a seguir, exceto: 
A.(   )  Direito, em caso de reconhecida pobreza, a obter, gratuitamente, o registro civil e a 

certidão de óbito. 
B.(   )  Direito, em caso de prisão, de que o fato seja comunicado imediatamente ao juiz 

competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada. 
C.(   )  O direito pleno de propriedade independentemente do atendimento de sua função 

social. 
D.(   )  Direito à plena liberdade de associação para fins lícitos. 

 
30. A Constituição Federal do Brasil, no seu artigo 5º e incisos, proclama como verdadeiros os 

seguintes enunciados, com exceção o da alternativa: 
A.(   )  As entidades associativas, mesmo expressamente autorizadas, não têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente. 
B.(   )  A pequena propriedade rural, desde que trabalhada pela família, não será objeto de 

penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva. 
C.(   )  É livre a expressão de atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 

independentemente de censura ou licença. 
D.(   )  É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados 

e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial. 


